
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. Do objeto (Art. 6º, XXIII, alínea “a” da Lei 14.133/2021): 

O objeto do presente Termo de Referência é o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição parcelada de medicamentos e insumos destinados ao abastecimento 

da Farmácia Municipal e ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde de Vicentina/MS, conforme condições, quantidades, especificações e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 

A presente contratação possui caráter complementar e residual em relação ao 

procedimento licitatório anteriormente realizado e homologado pelo Município, 

abrangendo os itens cujas Atas de Registro de Preços não foram prorrogadas, 

especialmente em razão da ausência de interesse dos respectivos fornecedores na 

renovação. 

Os itens que permanecem regularmente abrangidos por Atas de Registro de 

Preços prorrogadas não integram a presente contratação, evitando-se sobreposição de 

instrumentos, duplicidade de registros e realização desnecessária de nova contratação. 

A licitação será realizada mediante Sistema de Registro de Preços, com 

julgamento pelo menor preço por item, possibilitando a participação de diferentes 

fornecedores conforme sua capacidade de fornecimento e ampliando a competitividade. 

 
 

ITEM 

 

COD. 

BR 

 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

UNIDADE 

 

QUANT. CÓD. 

SISTEMA 
MÉDIA 

 

VALOR 

TOTAL 

1 270597 

ACETATO DE BETAMETASONA + 

FOSFATO DISSÓDICO DE 

BETAMETASONA  (3mg/ml+3mg/ml)-

solução injetável) 

AMPOLAS 400 133 18,61 R$ 7.444,00 

2 267502 ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 100mg COMPRIMIDO 40000 136 
0,11 R$  4.400,00 

3 267506 ALBENDAZOL 400mg COMPRIMIDO 800 139 
1,40 R$  1.120,00 

4 267511 AMINOFILINA 100MG COMPRIMIDO 3000 143 
0,35 R$ 1.050,00 

5 448841 

AMOXICILINA+CLAVULANATO DE 

POTÁSSIO 50mg+12,5mg/ml 75ML 

(suspensão oral) 

FRASCO 300 146 
31,14 R$ 9.342,00 

6 270612 
BENZILPENICILINA BENZATINA 

1.200.000 UI 
AMPOLAS 200 150 

7,53 R$ 1.506,00 

7 394856 BENZOILMETRONIDAZOL 40MG/ML FRASCO 200 152 
11,13 R$ 2.226,00 

8 266706 BUDESONIDA 32mcg FRASCO 200 155 
20,08 R$ 4.016,00 

9 266707 BUDESONIDA 64mcg FRASCO 100 156 
32,80 R$ 3.280,00 

10 272454 
CARBAMAZEPINA 20mg/ml (suspensão 

oral) 
FRASCO 200 164 

17,75 R$ 3.550,00 

11 267564 CARVEDILOL 12,5mg COMPRIMIDO 5000 167 
0,26 R$ 1.300,00 



 

12 267567 CARVEDILOL 25MG COMPRIMIDO 8000 168 
0,42 R$ 3.360,00 

13 267566 CARVEDILOL 3,125mg COMPRIMIDO 5000 169 
0,24 R$ 1.200,00 

14 270120 CLONAZEPAM 2,5mg/ml (solução oral) FRASCO 600 175 
5,56 R$ 3.336,00 

15 267512 
CLORIDRATO DE AMITRIPTILINA 

25mg 
COMPRIMIDO 30000 178 

0,18 R$  5.400,00 

16 270140 CLORIDRATO DE BIPERIDENO 2mg COMPRIMIDO 8500 179 
0,50 R$ 4.250,00 

17 267638 
CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 

100mg 
COMPRIMIDO 4800 182 

0,56 R$ 2.688,00 

18 267635 
CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 

25mg 
COMPRIMIDO 1000 183 

0,46 R$ 460,00 

19 268255 
CLORIDRATO DE EPINEFRINA 

1MG/Ml (solução injetável) 
AMPOLAS 50 184 

1,49 R$ 74,50 

20 272341 CLORIDRATO DE TIAMINA 300mg COMPRIMIDO 600 196 
0,68 R$ 408,00 

21 267187 DEXAMETASONA 0,1% colírio FRASCO 50 199 
10,21 R$ 510,50 

22 269388 DEXAMETASONA 4mg COMPRIMIDO 3000 201 
0,88 R$ 2.640,00 

23 267197 DIAZEPAM 10mg COMPRIMIDO 8000 202 
0,17 R$ 1.360,00 

24 273395 
DINITRATO DE ISOSSORBIDA 5mg 

(comprimido sublingual) 
COMPRIMIDO 1000 205 

0,49 R$ 490,00 

25 267654 ESPIRONOLACTONA 100mg COMPRIMIDO 500 210 
1,10 R$ 550,00 

26 267653 ESPIROLACTONA 25mg COMPRIMIDO 12000 211 
0,32 R$ 3.840,00 

27 300723 FENOBARBITAL 40mg/ml (solução oral) FRASCO 30 218 
8,65 R$ 259,50 

28 275963 FINASTERIDA 5mg COMPRIMIDO 5000 219 
0,93 R$ 4.650,00 

29 268292 
FOLINATO DE CÁLCIO 15mg 

(acidofolinico) 
COMPRIMIDO 300 221 

2,82 R$ 846,00 

30 442754 GLICAZIDA 30mg COMPRIMIDO 30000 228 
0,49 R$ 14.700,00 

31 267541 GLICOSE 50mg/5% (solução injetável)  AMPOLAS 200 229 
0,63 R$ 126,00 

32 267669 HALOPERIDOL 5mg COMPRIMIDO 10000 231 
0,53 R$ 5.300,00 

33 267676 IBUPROFENO 600mg COMPRIMIDO 30000 235 
0,44 R$ 13.200,00 

34 376767 IVERMECTINA 6mg COMPRIMIDO 200 237 
0,86 R$ 172,00 

35 389338 

LANCETAS PARA PUNÇÃO DIGITAL. 

DE SEGURANÇA, ESPESSURA 

ULTRAFINA COM PONTA 

TRIFACETADA 

UNIDADES 15000 238 
0,38 R$ 5.700,00 

36 268124 LEVOTIROXINA SÓDICA 25mcg COMPRIMIDO 18000 241 
0,32 R$ 5.760,00 

37 268123 LEVOTIROXINA SÓDICA 50mcg COMPRIMIDO 15000 242 
0,30 R$ 4.500,00 

38 267689 METILDOPA 250mg COMPRIMIDO 30000 252 
0,77 R$ 23.100,00 

39 268499 METRONIDAZOL 400mg COMPRIMIDO 4000 255 
1,32 R$ 5.280,00 



 

40 233632 OLEO MINERAL 100ml  FRASCO 100 262 
5,80 R$ 580,00 

41 412965 SIMETICONA 75MG/ML (solução oral) FRASCO 800 276 
4,28 R$ 3.424,00 

42 308884 
SULFAMETOXAZOL+TRIMETOPRIMA 

-40mg+8mg/ml (suspensão oral) 
FRASCO 100 289 

10,65 R$ 1.065,00 

43 380865 

SULFATO DE POLIMIXINA B + 

SULFATO DE NEOMICINA + 

FLUOCINOLONA ACETONIDA+ 

CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA – 

10.000 UI/ml + 3.500 mg/ml+ 0,250mg/ml 

+ 20 mg/ml (solução otológica) 

FRASCO 50 291 
7,00 R$ 350,00 

44 267504 
VALPROATO DE SÓDIO OU ACIDO 

VALPROICO 250mg 
COMPRIMIDO 8.000 297 

0,57 R$ 4.560,00 

45 267505 
VALPROATO DE SÓDIO OU ACIDO 

VALPROICO 500mg 
COMPRIMIDO 12.000 299 

1,03 R$ 12.360,00 

 

2. Fundamentação da Contratação (Art. 6º, XXIII, alínea “b” da Lei 

14.133/2021): 

 

 A aquisição de medicamentos constitui medida indispensável à manutenção da 

assistência farmacêutica municipal e à continuidade dos atendimentos prestados aos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 

A presente contratação, contudo, possui circunstância específica que deve ser 

considerada para sua adequada compreensão. 

O Município de Vicentina/MS realizou procedimento licitatório anterior 

destinado à aquisição de medicamentos para atendimento da Farmácia Municipal, o qual 

foi regularmente concluído e homologado, resultando na formalização de diversas Atas 

de Registro de Preços. 

Diante da possibilidade de prorrogação desses instrumentos, a Administração 

promoveu análise das atas vigentes, considerando a continuidade da necessidade 

administrativa, a manutenção da vantajosidade e o interesse dos fornecedores 

registrados. Como resultado, diversas Atas de Registro de Preços foram regularmente 

prorrogadas, permitindo a continuidade do fornecimento dos respectivos itens sem 

necessidade de realização de nova licitação. 

Todavia, em relação a determinados produtos, não houve interesse dos 

fornecedores registrados na renovação das respectivas atas, impossibilitando a 

continuidade do fornecimento por meio dos instrumentos anteriormente celebrados. 

Diante disso, tornou-se necessária a instauração de novo procedimento 

licitatório, limitado aos medicamentos e insumos que deixaram de possuir cobertura por 

Ata de Registro de Preços vigente. 

A nova contratação, portanto, não representa repetição integral da licitação 

anterior, mas solução complementar e residual, destinada a assegurar a continuidade do 

abastecimento dos itens não contemplados pelas prorrogações realizadas. 

Além disso, a experiência obtida no procedimento anterior demonstrou a 

necessidade de aperfeiçoamento das condições de participação do novo certame. 



 

Verificou-se, especialmente, que a utilização da Autorização de Funcionamento 

de Empresa – AFE como exigência geral e indiscriminada produziu restrição à 

participação de potenciais fornecedores em determinados itens, reduzindo o universo 

competitivo da licitação. 

No novo procedimento, as exigências de habilitação e qualificação deverão 

observar estritamente a necessidade, pertinência e proporcionalidade em relação à 

atividade efetivamente desempenhada pelo licitante e à natureza do produto ofertado, 

evitando-se a imposição de documentação sanitária que não seja legalmente obrigatória 

para aquela situação específica. 

A medida busca ampliar a competitividade, reduzir a possibilidade de itens 

desertos ou fracassados e proporcionar condições para obtenção de preços mais 

vantajosos para a Administração. 

A ampliação da competitividade não implica flexibilização das condições de 

qualidade, segurança ou regularidade sanitária dos medicamentos e insumos. 

Permanecerão integralmente exigíveis o registro do produto perante a ANVISA, quando 

aplicável, as condições adequadas de transporte e armazenamento, a identificação de 

lote e validade e todas as demais obrigações sanitárias legalmente incidentes sobre o 

produto ou sobre a atividade efetivamente exercida pelo fornecedor. 

A contratação encontra-se, portanto, fundamentada na necessidade de assegurar 

continuidade ao abastecimento da Farmácia Municipal, suprindo especificamente os 

itens cujas atas não foram renovadas, mediante novo procedimento que incorpore os 

aperfeiçoamentos identificados pela Administração a partir da experiência obtida na 

contratação anterior. 

 

3. Da descrição da solução (Art. 6º, XXIII, alínea “c” da Lei 14.133/2021) 

 

3.1. Da Solução 

A solução consiste na realização de novo procedimento licitatório, por meio do 

Sistema de Registro de Preços – SRP, destinado à futura, eventual e parcelada aquisição 

de medicamentos e insumos relacionados neste Termo de Referência, conforme a 

demanda efetivamente verificada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

A contratação tem por finalidade assegurar o abastecimento regular da Farmácia 

Básica do Município de Vicentina/MS e a continuidade da assistência farmacêutica 

prestada à população usuária do Sistema Único de Saúde – SUS, evitando a interrupção 

do fornecimento de medicamentos essenciais à rede municipal de saúde. 

O novo procedimento terá caráter complementar em relação às necessidades não 

integralmente atendidas pelas Atas de Registro de Preços decorrentes do procedimento 

anterior, especialmente considerando que parte dessas atas foi regularmente prorrogada 

e permanecerá vigente. 

Nesse sentido: 

a) os medicamentos e insumos abrangidos por Atas de Registro de Preços 

regularmente prorrogadas continuarão sendo adquiridos por meio dos respectivos 

instrumentos, enquanto permanecerem vigentes e aptos ao atendimento da demanda; 



 

b) os itens cujas atas não tenham sido prorrogadas ou que não possuam 

instrumento vigente poderão integrar o novo procedimento licitatório; 

c) também poderão ser contemplados os itens que tenham resultado desertos ou 

fracassados em procedimentos anteriores ou cujo fornecimento não esteja sendo 

regularmente realizado pelos respectivos detentores das atas ou contratos vigentes; 

d) será evitada a manutenção injustificada de registros simultâneos destinados 

ao atendimento da mesma necessidade, preservando-se, sempre que possível, os 

instrumentos regularmente vigentes; 

e) as aquisições serão realizadas exclusivamente de acordo com a necessidade 

efetiva da Secretaria Municipal de Saúde; e 

f) os quantitativos registrados possuirão natureza estimativa, não gerando 

obrigação de aquisição integral por parte da Administração. 

Os quantitativos previstos neste Termo de Referência correspondem à 

estimativa de consumo para o período de 12 (doze) meses, elaborada com base no 

histórico de fornecimento, na demanda das unidades municipais de saúde e na 

necessidade de assegurar disponibilidade suficiente dos medicamentos e insumos 

utilizados pela rede municipal. 

Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, os quantitativos estimados não 

obrigam o Município à aquisição integral dos itens registrados, tampouco asseguram ao 

fornecedor a contratação ou o fornecimento de quantidade mínima. 

As aquisições ocorrerão de forma parcelada, conforme a demanda efetivamente 

identificada durante a vigência da Ata de Registro de Preços, observada a 

disponibilidade orçamentária e mediante requisição formal da Administração. 

A adoção do fornecimento parcelado mostra-se adequada à natureza do objeto, 

permitindo compatibilizar as aquisições com o consumo efetivo da rede municipal de 

saúde, manter níveis adequados de estoque, reduzir o risco de perdas decorrentes do 

vencimento de medicamentos e assegurar a utilização eficiente dos recursos públicos. 

Considerando a natureza divisível do objeto e a possibilidade de fornecimento 

individualizado dos medicamentos e insumos, o julgamento será realizado por item. 

A adoção desse critério busca ampliar a competitividade e possibilitar a 

participação de distribuidores e fornecedores que possuam condições de atender apenas 

parte da relação de produtos licitados, evitando que a exigência de fornecimento da 

totalidade do objeto constitua restrição indevida à participação no certame. 

 

3.2. Requisição e reconhecimento do fornecimento 

 

O fornecimento dos medicamentos e insumos somente poderá ocorrer mediante 

requisição formal expedida pela Administração por meio do sistema oficial utilizado 

pela Prefeitura Municipal de Vicentina/MS, acompanhada da respectiva nota de 

empenho, autorização de fornecimento ou instrumento equivalente. 

Não serão reconhecidos, para fins de recebimento, liquidação ou pagamento, 

produtos fornecidos sem prévia requisição regularmente registrada no sistema da 

Prefeitura, ainda que a entrega tenha sido solicitada verbalmente, por aplicativo de 



 

mensagens, correio eletrônico ou qualquer outro meio informal, salvo situação 

excepcional expressamente reconhecida e formalizada pela Administração. 

Somente serão considerados regularmente fornecidos os produtos: 

a) previamente requisitados por meio do sistema oficial da Prefeitura Municipal; 

b) entregues em estrita conformidade com a requisição, nota de empenho, 

autorização de fornecimento ou instrumento equivalente; 

c) efetivamente recebidos pela unidade competente; e 

d) conferidos e atestados pelo fiscal do contrato ou por servidor formalmente 

designado pela Administração. 

A simples emissão da requisição, nota de empenho ou autorização de 

fornecimento não implica reconhecimento automático da regularidade da entrega, que 

ficará condicionada à conferência quantitativa e qualitativa dos produtos e ao respectivo 

atesto pelo responsável designado. 

 

3.3. Local, condições e prazo de entrega 

 

Os medicamentos e insumos deverão ser entregues de forma parcelada, de 

acordo com as requisições emitidas pela Administração, na Farmácia Municipal de 

Vicentina, situada na Rua Rainha dos Apóstolos, nº 240, Bairro Vista Alegre, 

Vicentina/MS, durante o horário regular de funcionamento da unidade. 

Previamente à entrega, a contratada deverá comunicar à Secretaria Municipal 

de Saúde a data e o horário previstos para o fornecimento, por meio do endereço 

eletrônico farmaciabasicavicentina@outlook.com, sem prejuízo de outros meios de 

comunicação que venham a ser formalmente indicados pela Administração. 

A Administração convocará o licitante vencedor para assinar o contrato, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da 

comunicação, observadas as disposições do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A assinatura do contrato, a retirada da nota de empenho ou a aceitação de 

instrumento equivalente deverá ocorrer durante a vigência da respectiva Ata de Registro 

de Preços ou da contratação correspondente. 

Após o recebimento da nota de empenho, autorização de fornecimento ou 

instrumento equivalente, a contratada deverá efetuar a entrega no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, salvo prazo diverso expressamente estabelecido na respectiva 

requisição em razão das características específicas do item. 

Todos os custos relacionados à entrega, inclusive transporte, acondicionamento, 

carga, descarga, seguros, tributos e demais encargos necessários ao cumprimento da 

obrigação, serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 

 

3.4. Prorrogação do prazo de entrega 

 

Caso verifique, por motivo devidamente justificado, a impossibilidade de 

cumprimento do prazo estabelecido para entrega, a contratada deverá apresentar pedido 

formal de prorrogação com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data prevista para 

mailto:farmaciabasicavicentina@outlook.com


 

o fornecimento, sempre que a circunstância que fundamentar o pedido permitir o 

cumprimento desse prazo. 

O pedido deverá conter exposição detalhada dos motivos que impedem o 

cumprimento tempestivo da obrigação, acompanhado dos documentos necessários à 

comprovação das circunstâncias alegadas. 

A solicitação será analisada pela Administração considerando as 

particularidades do caso concreto, a essencialidade dos medicamentos solicitados, o 

interesse público e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

A apresentação do pedido de prorrogação não suspende automaticamente o 

prazo originalmente estabelecido, nem afasta eventual responsabilidade da contratada 

pelo atraso. 

A prorrogação somente produzirá efeitos após expressa autorização da 

Administração. 

Sendo deferido o pedido, a contratada será formalmente comunicada acerca do 

novo prazo concedido. Em caso de indeferimento ou de descumprimento injustificado 

do prazo de entrega, poderão ser aplicadas as penalidades previstas neste Termo de 

Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou instrumento 

equivalente e na legislação aplicável. 

 

3.5. Substituição de produtos 

 

A contratada deverá substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado 

do recebimento da comunicação expedida pela Administração, os medicamentos ou 

insumos que: 

a) apresentem vícios, defeitos, avarias ou quaisquer outras incorreções; 

b) estejam em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência, no edital, na proposta apresentada, na nota de empenho ou na autorização 

de fornecimento; 

c) tenham sido transportados, acondicionados ou armazenados em condições 

inadequadas; 

d) apresentem embalagem, rotulagem, lote ou prazo de validade em desacordo 

com as exigências da contratação; 

e) apresentem sinais de violação, adulteração, contaminação ou qualquer 

condição capaz de comprometer sua qualidade, segurança ou eficácia; ou 

f) sejam considerados impróprios ou inadequados à dispensação ou ao consumo 

pela unidade responsável pelo recebimento. 

A substituição deverá ocorrer sem qualquer ônus adicional para a 

Administração, inclusive quanto às despesas de retirada, transporte, recolhimento, 

substituição e, quando cabível, destinação ou descarte dos produtos recusados. 

A substituição do produto não afasta a possibilidade de aplicação das 

penalidades cabíveis quando constatado descumprimento das obrigações assumidas pela 

contratada. 

 



 

3.6. Especificações e condições dos medicamentos 

 

Os medicamentos e insumos fornecidos deverão atender integralmente às 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência e, conforme aplicável: 

a) corresponder exatamente à descrição, concentração, forma farmacêutica, 

apresentação, unidade de fornecimento e demais características constantes do edital, da 

proposta e da respectiva autorização de fornecimento; 

b) ser entregues em perfeito estado de conservação, sem sinais de violação, 

avaria, umidade, contaminação ou qualquer circunstância capaz de comprometer sua 

utilização; 

c) possuir embalagens primárias e/ou secundárias contendo a expressão 

“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO”, quando tal identificação for exigida pela 

legislação aplicável, observadas as normas sanitárias pertinentes; 

d) corresponder, preferencialmente, a um único lote de fabricação por item e por 

entrega, salvo impossibilidade devidamente justificada pela contratada e aceita pela 

Administração; 

e) ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas, íntegras 

e identificadas; 

f) apresentar rótulos contendo, conforme aplicável, a identificação do 

medicamento, fabricante, forma farmacêutica, composição, concentração, apresentação, 

número do lote, data de fabricação, prazo de validade, procedência, condições de 

armazenamento e número de registro ou regularização perante a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA; 

g) apresentar identificação do responsável técnico, quando exigida pela 

legislação sanitária; 

h) conter informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa acerca 

das características, marca, qualidade, quantidade, composição, origem, prazo de 

validade e condições de conservação; 

i) atender integralmente à legislação sanitária vigente e às normas expedidas 

pelo Ministério da Saúde, pela ANVISA e pelos demais órgãos competentes; 

j) quando se tratar de comprimidos, drágeas ou cápsulas, ser acondicionados em 

blísteres ou strips que possibilitem a identificação do número do lote e do prazo de 

validade, inclusive quando houver dispensação fracionada; 

k) não apresentar, na rotulagem ou embalagem, denominações, símbolos, 

figuras, desenhos ou informações capazes de induzir a erro ou confusão quanto à origem, 

procedência, natureza, composição ou qualidade do produto; e 

l) possuir prazo de validade compatível com o período mínimo eventualmente 

estabelecido neste Termo de Referência ou, inexistindo previsão específica para 

determinado item, prazo remanescente suficiente para permitir seu regular 

armazenamento e dispensação pela Farmácia Municipal, sem risco previsível de perda 

por vencimento. 

Não serão aceitos produtos que apresentem características diversas das 

especificadas, ainda que sejam considerados similares ou equivalentes, salvo quando a 



 

substituição houver sido previamente submetida à apreciação e expressamente 

autorizada pela Administração, nos limites admitidos pelo edital e pela legislação 

aplicável. 

 

3.7. Transporte, acondicionamento e conservação 

 

Todos os medicamentos deverão ser transportados, acondicionados e entregues 

em condições adequadas de higiene, segurança, temperatura, luminosidade e umidade, 

respeitando-se as características específicas de cada produto, as orientações do 

fabricante e a legislação sanitária aplicável. 

Deverá ser dispensada especial atenção aos medicamentos termossensíveis, 

fotossensíveis e àqueles que necessitem de refrigeração ou de condições especiais de 

armazenamento, sendo responsabilidade da contratada assegurar a manutenção das 

condições necessárias à preservação da estabilidade, qualidade, segurança e eficácia dos 

produtos durante todo o transporte. 

Quando necessário, a Administração poderá exigir a apresentação de registros, 

comprovantes ou relatórios de monitoramento das condições de transporte, 

especialmente quanto à temperatura e à manutenção da cadeia de frio. 

A unidade responsável pelo recebimento poderá recusar, total ou parcialmente, 

os produtos quando houver indícios de: 

a) exposição a temperatura ou condições ambientais inadequadas; 

b) rompimento da cadeia de frio; 

c) avarias ou deformações nas embalagens; 

d) contaminação; 

e) violação de lacres; 

f) armazenamento ou transporte inadequado; ou 

g) qualquer outra circunstância capaz de comprometer a qualidade, a segurança 

ou a eficácia do produto. 

Também serão recusados os medicamentos ou insumos que não estejam em 

perfeito estado de conservação ou que, por qualquer motivo, estejam inadequados para 

armazenamento, dispensação ou consumo. 

 

3.8. Condições exigidas no ato da entrega 

 

a) todos os medicamentos deverão constar individualmente da nota fiscal, com 

descrição suficiente para possibilitar a conferência com a respectiva autorização de 

fornecimento, devendo ser indicados, quando aplicável, a apresentação, quantidade, 

número do lote e prazo de validade; 

b) a nota fiscal deverá mencionar o número da nota de empenho, da autorização 

de fornecimento, do contrato ou de outro instrumento equivalente que tenha originado a 

entrega; 

c) os profissionais responsáveis pela entrega deverão estar devidamente 

identificados e observar as regras de acesso e segurança estabelecidas pela unidade 



 

recebedora; 

d) os produtos deverão estar acompanhados dos documentos sanitários, fiscais 

e técnicos exigidos pela legislação ou solicitados pela Administração para fins de 

conferência e recebimento; 

e) a quantidade constante da nota fiscal deverá corresponder à quantidade 

efetivamente entregue e àquela previamente autorizada por meio do sistema oficial da 

Prefeitura; 

f) não deverão ser encaminhadas quantidades superiores ou produtos distintos 

daqueles constantes da requisição, salvo mediante prévia e expressa autorização da 

Administração; 

g) todas as despesas relacionadas ao fornecimento, inclusive embalagem, 

acondicionamento, transporte, seguro, carga, descarga, tributos, taxas e demais 

encargos, correrão por conta exclusiva da contratada; e 

h) a entrega ficará sujeita à conferência quantitativa e qualitativa dos produtos 

pela Administração. 

A entrega realizada em desacordo com a requisição expedida pelo sistema 

oficial, com a nota de empenho, com a autorização de fornecimento ou com as 

especificações estabelecidas na contratação poderá ser recusada, total ou parcialmente. 

Os produtos recusados não serão considerados regularmente entregues e não 

gerarão direito à liquidação ou ao pagamento enquanto não forem sanadas as 

irregularidades e o fornecimento não for expressamente recebido e atestado pelo fiscal 

do contrato ou servidor competente. 

O recebimento dos produtos não exclui a responsabilidade da contratada por 

vícios, defeitos, desconformidades ou irregularidades posteriormente constatadas, 

permanecendo íntegra sua obrigação de substituição e as demais responsabilidades 

previstas na contratação e na legislação aplicável. 

A solução consiste na realização de novo procedimento licitatório para 

formação de Sistema de Registro de Preços, destinado ao fornecimento futuro, eventual 

e parcelado dos medicamentos e insumos relacionados neste Termo de Referência. 

A nova Ata de Registro de Preços terá caráter complementar às atas decorrentes 

do procedimento anterior que foram regularmente prorrogadas. 

Dessa forma: 

a) os itens abrangidos por atas prorrogadas continuarão sendo adquiridos 

mediante os respectivos instrumentos; 

b) os itens cujas atas não foram renovadas integrarão o novo procedimento 

licitatório; 

c) não haverá duplicidade intencional de registros para atendimento da mesma 

necessidade; 

d) as aquisições ocorrerão conforme a demanda efetiva da Secretaria Municipal 

de Saúde; e 

e) os quantitativos registrados possuirão natureza estimativa, não obrigando a 

Administração à aquisição integral. 

As quantidades estimadas não obrigam o Município à aquisição integral dos 



 

itens, tampouco asseguram à contratada o fornecimento de quantidade mínima. As 

aquisições serão realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade efetiva da 

Administração, a disponibilidade orçamentária e as requisições regularmente emitidas 

durante a vigência da contratação. 

A adoção do fornecimento parcelado permite adequar as aquisições ao consumo 

efetivo, reduzir perdas decorrentes do vencimento dos medicamentos, manter níveis 

adequados de estoque e assegurar a aplicação eficiente dos recursos públicos. 

 

4. Requisitos da contratação (Art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei 14.133/2021). 

 

A habilitação dos licitantes observará o disposto no art. 62 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021, sendo exigida documentação necessária e suficiente à 

demonstração da capacidade do licitante para execução do objeto, observados os 

princípios da legalidade, isonomia, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e 

seleção da proposta mais vantajosa. 

 

4.1. Habilitação Jurídica (Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

A documentação relativa à habilitação jurídica deverá comprovar a existência 

jurídica da pessoa e, quando cabível, a autorização para o exercício da atividade a ser 

contratada, compreendendo, conforme a natureza jurídica do licitante: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação de sua autenticidade; 

c) Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

documento de autorização para funcionamento no Brasil, quando exigível, 

acompanhado dos respectivos atos de registro; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no registro competente, com averbação 

no registro onde estiver localizada a sede da matriz, quando aplicável. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da respectiva consolidação. 

 

4.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista (Art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/2021) 



 

Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, serão exigidos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, na forma da legislação aplicável; 

d) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS; 

e) declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal; 

f) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou certidão positiva com efeitos 

de negativa. 

 

4.3. Habilitação Econômico-Financeira (Art. 69 da Lei Federal nº 

14.133/2021) 

( ) Não se aplica 

( X ) Aplica-se 

A habilitação econômico-financeira terá por finalidade demonstrar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes da futura contratação, 

devendo ser exigida na forma e nos limites estabelecidos no Edital, observadas as 

disposições do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.4. Qualificação Técnica (Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

Atestado de capacidade técnica: 

(  ) Não se aplica 

( x ) Aplica-se 

 

5. Modelo da Execução do objeto (Art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021): 

 

5.1. Condições gerais de execução 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com 

as cláusulas estabelecidas, com as disposições deste Termo de Referência e com a Lei 

Federal nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências decorrentes de sua 

inexecução total ou parcial. 

O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a necessidade 

da Administração, mediante requisição formal emitida por meio do sistema oficial da 

Prefeitura Municipal de Vicentina/MS, acompanhada da respectiva nota de empenho, 

autorização de fornecimento ou instrumento equivalente. 

Não serão reconhecidos, recebidos, liquidados ou pagos medicamentos 

fornecidos sem prévia requisição registrada no sistema oficial da Prefeitura ou que não 



 

tenham sido conferidos e atestados pelo fiscal do contrato ou por servidor formalmente 

designado. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução 

contratual, devidamente determinada ou reconhecida pela Administração, o prazo de 

execução será prorrogado pelo período correspondente, com o devido registro mediante 

apostilamento, quando cabível. 

As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir formalidade, admitindo-se a utilização de correio 

eletrônico ou de outro meio oficial de comunicação indicado pela Administração. 

A Administração poderá convocar o representante da contratada para prestar 

esclarecimentos ou adotar providências necessárias ao adequado cumprimento das 

obrigações contratuais, inclusive aquelas que devam ser atendidas imediatamente. 

Após a assinatura do contrato ou a emissão do instrumento equivalente, a 

Administração poderá convocar o representante da contratada para reunião inicial, 

destinada à apresentação das condições de execução e fiscalização, das obrigações 

contratuais, dos procedimentos de entrega e recebimento, dos critérios de aferição, dos 

mecanismos de controle e das sanções aplicáveis. 

A existência de outras Atas de Registro de Preços vigentes ou prorrogadas para 

medicamentos e insumos da Secretaria Municipal de Saúde não caracteriza duplicidade 

da presente contratação, uma vez que este procedimento foi estruturado para atender aos 

itens identificados como não abrangidos pelas prorrogações efetivadas. 

A Administração deverá, antes da emissão de cada autorização de fornecimento, 

observar a existência de Ata de Registro de Preços vigente para o respectivo item, 

evitando aquisições incompatíveis ou sobrepostas. 

O fornecedor registrado deverá atender exclusivamente às solicitações 

regularmente emitidas em relação aos itens para os quais detenha registro vigente. 

 

5.2. Recebimento provisório 

Os medicamentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, pelo fiscal do contrato, pelo responsável pelo almoxarifado, pela Farmácia 

Municipal ou por outro servidor formalmente designado, juntamente com a respectiva 

nota fiscal. 

O recebimento provisório terá por finalidade a conferência inicial da quantidade 

de volumes entregues, da integridade aparente das embalagens e da correspondência 

entre a entrega, a nota fiscal, a nota de empenho e a autorização de fornecimento emitida 

por meio do sistema oficial da Prefeitura. 

O recebimento provisório não representa aceitação definitiva dos produtos nem 

afasta a necessidade de posterior verificação quanto à qualidade, quantidade, validade, 

lote, registro sanitário, condições de transporte e conformidade com as especificações 

deste Termo de Referência e da proposta da contratada. 

 

5.3. Rejeição e substituição dos produtos 



 

Os medicamentos poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, inclusive no 

momento da entrega, quando: 

a) estiverem em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, 

do edital, da proposta ou da autorização de fornecimento; 

b) apresentarem divergência de quantidade, concentração, forma farmacêutica, 

apresentação, fabricante, lote ou prazo de validade; 

c) apresentarem embalagens violadas, danificadas, amassadas, molhadas, sem 

identificação ou em condições inadequadas de conservação; 

d) tiverem sido transportados em condições incompatíveis com as exigências 

sanitárias ou com as orientações do fabricante; 

e) não estiverem acompanhados da documentação fiscal ou sanitária exigida; ou 

f) apresentarem qualquer vício, defeito, irregularidade ou condição que 

comprometa sua qualidade, segurança, eficácia ou utilização. 

Os medicamentos rejeitados deverão ser recolhidos e substituídos pela 

contratada no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento da 

notificação, sem qualquer ônus adicional para a Administração e sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

A substituição não implicará prorrogação automática do prazo de entrega, salvo 

mediante decisão expressa e fundamentada da Administração. 

 

5.4. Recebimento definitivo 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e da quantidade dos 

medicamentos e da conformidade da entrega com: 

a) a requisição emitida pelo sistema oficial da Prefeitura; 

b) a nota de empenho ou autorização de fornecimento; 

c) as especificações deste Termo de Referência; 

d) a proposta da contratada; 

e) a nota fiscal; e 

f) as normas sanitárias aplicáveis. 

A aceitação definitiva será formalizada mediante atesto na nota fiscal, termo de 

recebimento ou outro documento equivalente, emitido pelo fiscal do contrato ou por 

servidor formalmente designado. 

O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

uma única vez e por igual período, mediante justificativa, quando forem necessárias 

diligências, análises ou verificações complementares para aferição do atendimento às 

exigências contratuais. 

A existência de pendência, irregularidade ou necessidade de correção 

suspenderá a contagem do prazo para o recebimento definitivo até que a contratada 

promova o respectivo saneamento. 

 

5.5. Controvérsias sobre a execução 



 

Em caso de controvérsia quanto à dimensão, qualidade ou quantidade dos 

medicamentos fornecidos, será observado o disposto no art. 143 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Nessa hipótese, a contratada será comunicada para emitir nota fiscal 

correspondente exclusivamente à parcela incontroversa e regularmente executada, 

possibilitando sua liquidação e pagamento, sem prejuízo da apuração da parcela 

controvertida. 

 

5.6. Saneamento de inconsistências 

O prazo utilizado pela contratada para corrigir irregularidades na entrega, 

substituir medicamentos, prestar esclarecimentos ou sanar inconsistências na nota fiscal 

ou no instrumento de cobrança não será computado no prazo destinado ao recebimento 

definitivo ou à liquidação da despesa. 

A nota fiscal que apresentar erros, divergências ou informações incompletas 

será devolvida para correção, reiniciando-se o prazo para análise após sua 

reapresentação regular. 

 

5.7. Responsabilidade da contratada 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá nem reduzirá a 

responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, irregularidades, desconformidades 

ou danos decorrentes dos medicamentos fornecidos. 

A contratada permanecerá responsável pela qualidade, segurança, eficácia, 

procedência e regularidade sanitária dos produtos, bem como pelos prejuízos 

decorrentes de sua inadequação ou desconformidade, ainda que identificados após o 

recebimento definitivo. 

 

5.8. Garantia e obrigação de substituição 

Os medicamentos estarão sujeitos às garantias legais aplicáveis, inclusive às 

disposições da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, quando cabíveis, sem 

prejuízo das demais normas sanitárias e contratuais pertinentes. 

Nos termos do art. 119 da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratada deverá 

reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

produtos nos quais sejam constatados vícios, defeitos, incorreções ou desconformidades 

decorrentes do fornecimento ou dos materiais empregados. 

Todas as despesas relacionadas à retirada, transporte, devolução e substituição 

dos medicamentos correrão exclusivamente por conta da contratada. 

 

5.9. Prazo de validade dos medicamentos 

Na data da entrega, os medicamentos deverão possuir prazo de validade 

remanescente correspondente a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo total de validade, contado da data de fabricação. 



 

Excepcionalmente, poderão ser aceitos medicamentos com prazo de validade 

remanescente inferior ao percentual estabelecido, desde que estejam presentes, 

cumulativamente, as seguintes condições: 

a) haja necessidade de utilização imediata do medicamento; 

b) a quantidade entregue seja compatível com o consumo previsto antes do 

vencimento; 

c) não exista risco de perda ou vencimento do produto antes de sua dispensação 

ou utilização; 

d) o farmacêutico responsável emita manifestação técnica favorável ao 

recebimento; 

e) a Administração autorize expressamente a entrega; e 

f) a contratada apresente carta de compromisso de troca, garantindo a 

substituição integral e sem ônus dos medicamentos que não forem utilizados antes do 

vencimento. 

A aceitação excepcional de medicamentos com validade inferior ao percentual 

mínimo não constitui direito da contratada e dependerá de avaliação prévia e expressa 

da Administração em cada entrega. 

A carta de compromisso de troca deverá prever que a substituição será realizada 

por medicamentos de igual especificação, em perfeitas condições de uso e com prazo de 

validade compatível com as exigências deste Termo de Referência. 

 

3. Modelo de Gestão do Contrato (Art. 6º, XXII, alínea “f” da Lei 

14.133/2021): 

3.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

a) A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, Edital e seus anexos, proposta, assumindo exclusivamente como seus, os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  

b) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos medicamentos, assumindo 

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto 

até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.  

c) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no TR/Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal. 

d) Entregar os objetos na presença do(s) servidor (es) devidamente designado(s) 

na conformidade do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, no local informado em 

contrato, acompanhados da Nota Fiscal preenchida contendo a especificação e 

quantidade dos produtos.  

e) Os funcionários devem se apresentar devidamente identificados, com trajes 

adequados e com crachá de identificação.  

f) Manter durante toda a execução do objeto, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, conforme disposto no artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

g) Indicar preposto para representá-la quanto ao fornecimento do objeto deste 

termo de referência, no ato da assinatura de eventual contrato, em papel timbrado e com 

os dados do mesmo, conforme disposto no artigo 118 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

h) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

inclusive os decorrentes de atos de seus empregados ou prepostos, decorrentes de culpa 

ou dolo.  

i) Providenciar a correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE na execução do objeto.  

j) Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o 

adimplemento das obrigações decorrentes de eventual contratação.  

k) Conforme disposto no artigo 121 da Lei Federal nº 14.133/2021, somente o 

contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução de contrato.  

l) Atender a demanda da contratante, durante a fase de negociação da revisão 

contratual, aplicando-se aos preços inicialmente registrados.  

m) Vincular-se ao novo preço definido pela Administração, resultante do ato 

de revisão contratual. 

n) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se 

fizerem no objeto, nos termos do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.   

o) Nos preços propostos presumem-se inclusos todos os tributos e/ou encargos 

sociais resultantes da operação adjudicatória concluída.  

p) Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de 

Fornecedores do Município ou outro meio oficial, a contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede da contratada; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

3.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

A contratante é obrigada a proporcionar à contratada todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da licitação, consoante 

com o que estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021.  

Exigir da contratada o fiel cumprimento das obrigações decorrentes de eventual 

contratação.  

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto, através de comissão, conforme 

termos dispostos nos artigos 117 e 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega 

dos produtos ofertados.  



 

Rejeitar os produtos, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com 

as especificações estabelecidas no Termo de Referência e Edital, obrigando o fornecedor 

a substituir o produto rejeitado, sanando as causas que motivaram a devolução.  

 Efetuar o pagamento à contratada, no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no TR/Edital. 

 

4. Das condições de pagamento (Art. 6º, XXII, alínea “g” da Lei 14.133/2021): 

 

O pagamento será realizado diretamente à Contratada, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento definitivo, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 

devidamente atestada pelo setor competente, mediante crédito na conta corrente de 

titularidade da CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 

acompanhada dos seguintes documentos: 

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND 

(INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, 

ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão 

competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da 

Lei, ou documento comprobatório de não contribuinte; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, 

ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão 

competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da 

Lei, ou documento comprobatório de não contribuinte; 

 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

Prova de Regularidade Trabalhista, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, 

emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho. 

A Nota Fiscal ou Fatura não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas e deverá ser apresenta em 3 (três) vias, constando o número da licitação e do 

CONTRATO firmado com a CONTRATANTE. 

É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 

estipulada neste CONTRATO, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 

mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 

CONTRATO e indenização pelos danos decorrentes. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.  



 

 A CONTRATANTE, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, for constatado que o fornecimento, não obedeceu a todos os detalhes da 

proposta de preços da CONTRATADA, do EDITAL e seus ANEXOS. 

 A CONTRATANTE, poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do 

CONTRATO. 

 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito ao 

reajustamento de preços, atualização monetária, ou aplicação de penalidade a 

CONTRATANTE. 

 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do prazo fixado para o contrato. 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas.  

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).  

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).  



 

Somente serão objeto de liquidação e pagamento os medicamentos e insumos 

efetivamente solicitados, entregues, conferidos e definitivamente recebidos pela 

Administração. 

A existência de quantidade registrada na Ata de Registro de Preços não gera 

obrigação de aquisição integral nem direito subjetivo do fornecedor ao recebimento 

correspondente ao quantitativo estimado. 

 

Das infrações e sanções:  

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) não assinar contrato ou não entregar a documentação exigida para tanto, 

quando convocada;  

e) ensejar o retardamento da execução do contrato ou da entrega ou execução 

do objeto contratado sem motivo justificado;  

f) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; g) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; i) 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

a) Advertência;  

b) Multa;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública; 

 d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 Na aplicação das sanções serão considerados:  

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. as peculiaridades do caso concreto;  

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada 

judicialmente.  

A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.  



 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 

14.133, de 2021, subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999, e os seguintes 

parâmetros:  

a) A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista na alínea “a” do subitem deste TR, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

b) A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

c) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

quando não se justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

d) A sanção de multa será aplicada nos casos de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

e) Atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

f) Compensatória, no percentual de 25%, 20%, 15 e 5% do valor do contrato;  

g) A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 6.1.7.7.  

O recolhimento da multa aplicada pela administração deverá ocorrer através de 

boleto bancário ou instrumento equivalente, a ser emitido pelo setor competente, com 

prazo máximo para pagamento de 30 (trinta) dias.  

 

Do acompanhamento e fiscalização do contrato:  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução do contrato será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.  

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 



 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção.  

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual.  

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 



 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Os representantes da administração, para o recebimento, acompanhamento e 

fiscalização serão definidos no ato da contratação pelo órgão participante do 

procedimento.  

Poderá haver mudança do profissional responsável para a fiscalização, devendo 

a função ser exercida por servidor (es) designado (s) para tal finalidade, este 

representante do órgão, anotando em registro todas as ocorrências relacionadas com a 

entrega do objeto, e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

observadas.  

 

5. Forma e critérios de seleção do fornecedor (Art. 6º, XXII, alínea “h” da Lei 

14.133/2021): 

Tendo em vista que o objeto se enquadra como bem comum, por possuir padrões 

de desempenho e qualidade objetivamente definidos por especificações usuais de 

mercado, a licitação será processada na modalidade Pregão, na forma eletrônica, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, considerando 

a natureza divisível do objeto e a possibilidade de contratação de fornecedores distintos 

para cada medicamento ou insumo. 

A adoção do julgamento por item visa ampliar a competitividade, permitindo 

que os interessados apresentem propostas exclusivamente para os produtos que possuam 

condições de fornecer, sem necessidade de participação na totalidade dos itens licitados. 

Tal sistemática mostra-se especialmente adequada diante da experiência obtida no 

procedimento anterior e da necessidade de ampliar o universo de potenciais 

fornecedores. 

O modo de disputa será ABERTO, permitindo a apresentação de lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações na forma estabelecida no Edital e na regulamentação 

aplicável. 



 

A combinação do Pregão Eletrônico, do julgamento pelo menor preço por item 

e do modo de disputa aberto objetiva promover maior competitividade, tratamento 

isonômico entre os licitantes e obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, em consonância com os objetivos estabelecidos no art. 11 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

Considerando a natureza dos medicamentos e insumos e a existência de 

fornecedores aptos ao atendimento da demanda, não será admitida cotação de 

quantidade inferior à quantidade máxima estimada para cada item, devendo o licitante 

interessado formular sua proposta considerando a integralidade do quantitativo estimado 

do item para o qual participar, nos termos do art. 82, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Tal condição não obriga a Administração a adquirir integralmente o quantitativo 

registrado, considerando que as aquisições serão realizadas de forma parcelada e de 

acordo com a necessidade efetiva da Secretaria Municipal de Saúde durante a vigência 

da Ata de Registro de Preços. 

Não será admitida a previsão de preços distintos para o mesmo item em razão 

do local de entrega ou de outras condições ordinárias de fornecimento previstas neste 

Termo de Referência, devendo todos os custos relacionados ao fornecimento estar 

contemplados no preço ofertado. 

A licitante deverá informar o prazo de validade de sua proposta, que não poderá 

ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. Caso o prazo seja 

omitido, considerar-se-á, para todos os efeitos, o prazo mínimo estabelecido neste Termo 

de Referência e no Edital. 

 

6. Estimativa do valor da contratação (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i” da Lei 

Federal n. 14.133/2021). 

A estimativa do valor global da contratação é de R$ 175.733,50 (cento e setenta 

e cinco mil, setecentos e trinta e três reais e cinquenta centavos), conforme mapa de 

preço e orçamentos anexo.  

 

7.  Dotação Orçamentária (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “j” da Lei Federal n. 

14.133/2021). 

 

As despesas decorrentes das contratações realizadas com fundamento na Ata de 

Registro de Preços correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

consignadas no orçamento vigente à época de cada contratação, que serão 

oportunamente indicadas nos respectivos instrumentos. 

 

Vicentina, MS, 18/09/2026. 

 

______________________________ 

Marcela Dias Maciel 

farmacêutica 
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